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EDITAL DE CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 005/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 070/2026

O MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO IGUAÇU, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 95.583.597/0001-50, com sede administrativa à Rua Niterói, 1225, Centro, CEP: 85929-000, torna público para conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma PRESENCIAL, do tipo MELHOR TÉCNICA, objetivando a seleção de empresa para celebração de TERMO DE CONCESSÃO DE USO DE BEM PÚBLICO, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Municipal nº 706/2012, Termo de Referência e demais disposições aplicáveis.

Sessão Pública: 19 de outubro de 2026 às 09h00min.
Local: Prefeitura Municipal de São Pedro do Iguaçu – PR, sala de reuniões.
Critério de Julgamento: Melhor técnica

1. DO OBJETO
1.1 Constitui objeto da presente licitação a seleção de pessoas jurídicas interessadas na concessão de uso de bens públicos municipais destinados à implantação, ampliação ou instalação de atividades industriais no Município de São Pedro do Iguaçu – PR.
1.2 Serão disponibilizados os seguintes imóveis:

LOTE 01
Barracão industrial, com placas de concreto tipo pré-moldado em estrutura metálica, fechamento em placas de concreto, aberturas metálicas, piso cimentado, forro em PVC e totalmente cercado. Localização: às margens da PR-585, ao lado do Cemitério Municipal, no Município de São Pedro do Iguaçu. Área Construída: 286,63 m² (duzentos e oitenta e seis metros quadrados e sessenta e três decímetros quadrados). Área do Terreno: 1.450,00 m² (mil quatrocentos e cinquenta metros quadrados). Infraestrutura Disponível: Rede de energia elétrica com padrão de iluminação, Instalação hidráulica.
LOTE 02
Barracão industrial, construído em alvenaria com estrutura metálica, fechamento em tijolo à vista, aberturas metálicas, piso cimentado e sem forro. localização: às margens da PR-585, ao lado do Cemitério Municipal, no Município de São Pedro do Iguaçu. Área Construída: 385,90 m² (trezentos e oitenta e cinco metros quadrados e noventa decímetros quadrados). Área do Terreno: 2.500,00 m² (dois mil e quinhentos metros quadrados.

1.3 O prazo inicial da concessão será de 05 (cinco) anos.
1.4 Encerrado o período de incentivo previsto nesta concessão, a utilização do imóvel passará a observar a remuneração prevista na Lei Municipal nº 706/2012.
1.5 A forma de remuneração após os 05 (cinco) anos está prevista no Art. 6º, Parágrafo Único da Lei n° 706/2012.


2. DA FINALIDADE PÚBLICA
2.1 A presente concessão visa:
I – fomentar o desenvolvimento econômico local;
II – promover a geração de emprego e renda;
III – incentivar a instalação e expansão de empreendimentos industriais;
IV – ampliar a arrecadação tributária municipal;
V – promover o aproveitamento econômico do patrimônio público.

3. DA PARTICIPAÇÃO
3.1 Poderão participar:
I – pessoas jurídicas regularmente constituídas;
II – empresários individuais;
III – microempresas e empresas de pequeno porte;
IV – empresas já instaladas ou que pretendam instalar-se no Município.
3.2 Não poderão participar:
I – empresas impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública;
II – empresas declaradas inidôneas;
III – empresas em processo falimentar sem autorização judicial para continuidade das atividades;
IV – empresas que possuam restrição legal para contratação com o Poder Público.

4. DA VISITA TÉCNICA
4.1 A visita técnica será facultativa.
4.2 Poderá ser realizada até 05 (cinco) dias úteis antes da sessão pública.
4.3 O licitante que optar por não realizar visita técnica assumirá integral responsabilidade por sua proposta.

5. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES
5.1 Os interessados deverão apresentar:

ENVELOPE Nº 01 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA TÉCNICA E PLANO DE NEGÓCIOS

6. DA HABILITAÇÃO
6.1 Habilitação Jurídica:
a) contrato social consolidado;
b) alterações contratuais, quando aplicável;
c) cartão CNPJ;
d) documento do representante legal.

6.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista:
a) Receita Federal;
b) FGTS;
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;
d) Fazenda Estadual;
e) Fazenda Municipal;

6.3 Qualificação Econômico-Financeira:
a) certidão negativa de falência ou recuperação judicial.

6.4 Qualificação Técnica:
a) credenciamento (Anexo V);
b) plano de negócios (Anexo II);
c) declarações (Anexo IV);
d) Declaração de enquadramento (Anexo V).

7. DA PROPOSTA TÉCNICA (ANEXO III)
7.1 A proposta deverá conter:
I – identificação da empresa;
II – descrição da atividade econômica;
III – mercado consumidor;
IV – investimento previsto;
V – estimativa de empregos;
VI – capacidade produtiva;
VII – cronograma de implantação;
VIII – projeção econômica;
IX – demonstração dos benefícios econômicos e sociais decorrentes da implantação do empreendimento para o Município.

8. DO JULGAMENTO
8.1 O julgamento observará o critério de MELHOR TÉCNICA.
8.2 Será atribuída pontuação máxima de 100 pontos.
Critério:
I – Instalações no Município – 10 pontos;
II – Viabilidade Econômica – 20 pontos;
III – Empregos Gerados – 25 pontos;
IV – Mercado Consumidor – 10 pontos;
V – Clareza do Projeto – 15 pontos;
VI – Capacidade Produtiva – 20 pontos.
8.3 Será declarada vencedora a proposta que obtiver a maior pontuação final.
8.4 A atribuição das notas será realizada de forma motivada pela Comissão de Contratação, mediante avaliação objetiva dos critérios estabelecidos neste Edital, devendo as respectivas fundamentações constar expressamente da ata de julgamento.

9. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE
9.1 Em caso de empate serão observados sucessivamente:
I –disputa final mediante melhoria da proposta;
II – melhor histórico de execução contratual;
III – ações de promoção da equidade;
IV – programa de integridade implementado;
V - preferência territorial, observando-se sucessivamente:
a) empresa instalada no Município de São Pedro do Iguaçu;
b) empresa estabelecida no Estado do Paraná;
VI – sorteio público.

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA
I – executar o projeto aprovado;
II – iniciar suas atividades conforme cronograma;
III – gerar e manter no mínimo 08 empregos diretos;
IV – manter regularidade fiscal e trabalhista;
V – conservar integralmente o imóvel;
VI – permitir fiscalização;
VII – cumprir legislação ambiental;
VIII – obter licenças necessárias;
IX – não transferir a terceiros sem autorização municipal;
X – arcar com todos os encargos decorrentes da atividade exercida.

11. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
I – disponibilizar o imóvel;
II – acompanhar a execução;
III – fiscalizar o cumprimento das obrigações;
IV – promover os atos administrativos necessários à execução da concessão.

12. DA FISCALIZAÇÃO
12.1 Gestor da Concessão:
Lourival Antonio de Souza.
12.2 Fiscal da Concessão:
Rodrigo Kolling – Portaria nº 339/2026.

13. DAS PENALIDADES
13.1 O inadimplemento sujeitará a concessionária às seguintes sanções:
I – advertência;
II – multa;
III – suspensão dos benefícios concedidos;
IV – rescisão da concessão;
V – reversão do imóvel ao patrimônio público.

14. DA REVERSÃO
14.1 O imóvel retornará imediatamente ao patrimônio municipal quando ocorrer:
I – abandono;
II – paralisação das atividades;
III – desvio de finalidade;
IV – descumprimento das obrigações assumidas;
V – encerramento das atividades empresariais.
14.2 As benfeitorias realizadas incorporar-se-ão ao patrimônio público sem direito à indenização.

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
15.1 Caberão recursos na forma dos arts. 165 e seguintes da Lei nº 14.133/2021.

16. DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
16.1 Encerradas as fases do certame, o processo será encaminhado à autoridade competente para homologação e adjudicação.

17. DA ASSINATURA DO TERMO DE CONCESSÃO
17.1 A vencedora será convocada para assinatura do Termo de Concessão no prazo estabelecido pela Administração.

18. DA GRAVAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA
18.1  Em observância aos princípios da publicidade, transparência e controle dos atos administrativos, a sessão pública da presente Concorrência Presencial será integralmente gravada em áudio e vídeo.
18.2 A gravação passará a integrar os autos do processo administrativo, podendo ser utilizada para fins de instrução processual, fiscalização dos órgãos de controle e eventual apuração de fatos relacionados ao certame.
18.3  A participação na sessão pública implica ciência e concordância dos licitantes quanto à realização da gravação, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis.
18.4 Eventuais interrupções técnicas na gravação, desde que devidamente registradas em ata e sem prejuízo à regularidade do procedimento, não implicarão nulidade da sessão.


19. DISPOSIÇÕES FINAIS
19.1 Integram este edital:
Anexo I – Termo de Referência;
Anexo II – Modelo de Plano de Negócios;
Anexo III – Modelo de Proposta Técnica;
Anexo IV – Declarações;
Anexo V – Credenciamento;
Anexo VI – Declaração de Enquadramento ME/EPP;
Anexo VII – Minuta do Termo de Concessão.






Jacir Danelli
PREFEITO MUNICIPAL

































ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

SECRETARIA MUNICIPAL DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E TURISMO
TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO E CONTEXTUALIZAÇÃO
1.1 O presente Termo de Referência tem por finalidade subsidiar a realização de processo licitatório destinado à celebração de Termo de Concessão de Uso de Bem Público, visando à implantação e/ou instalação de indústria no Município de São Pedro do Iguaçu – PR.
1.2 A concessão encontra-se autorizada pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico de São Pedro do Iguaçu e tem como objetivo fomentar o desenvolvimento econômico municipal, mediante incentivos e ações voltadas ao fortalecimento dos setores industrial, comercial e de prestação de serviços.
1.3 O procedimento observará as disposições da Lei Municipal nº 706/2012 e da Lei nº 14.133/2021.

2. DA DESCRIÇÃO DO OBJETO
2.1 Concessão de uso de bens públicos municipais destinados à instalação e/ou expansão industrial no Município de São Pedro do Iguaçu – PR.
2.2 A concessão terá prazo de 05 (cinco) anos, após esse período a empresa passará a remunerar o Município pela utilização do imóvel, nos termos da referida Lei Municipal.
2.3 Benefícios Concedidos
	Lote 01 – Área Construída: 286,63 m² (duzentos e oitenta e seis metros quadrados e sessenta e três decímetros quadrados). Área do Terreno: 1.450,00 m² (mil quatrocentos e cinquenta metros quadrados). pré
	Estrutura: barracão pré moldado em estrutura metálica, fechamento em placas de concreto, aberturas metálicas, piso cimentado, forro em PVC, totalmente cercado. 
	Localização: Margens da PR 585, ao lado do Cemitério Municipal. Infraestrutura: rede de energia elétrica com padrão de iluminação e instalação hidráulica. Valor estimado: R$ 346.480,41.

	Lote 02 – Área Construída: 385,90 m² (trezentos e oitenta e cinco metros quadrados e noventa decímetros quadrados). Área do Terreno: 2.500,00 m² (dois mil e quinhentos metros quadrados)
	Estrutura: barracão industrial pré moldado em estrutura metálica, fechamento em tijolos aparentes, aberturas metálicas, piso cimentado, sem forro, totalmente cercado. 
	585, ao lado do Cemitério Localização: Margens da PR Municipal. Infraestrutura: rede de energia elétrica e instalação hidráulica. Valor estimado: R$ 445.000,00.



3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
3.1 A presente concessão de uso de bem público possui natureza jurídica de ato administrativo negocial destinado ao fomento do desenvolvimento econômico local, regendo-se pela Lei Municipal nº 706/2012, pelas normas patrimoniais aplicáveis e, subsidiariamente, pela Lei Federal nº 14.133/2021.
3.2 Nos termos da Lei Municipal nº 706/2012, a concessão depende de autorização legislativa específica e de prévio procedimento licitatório, assegurando-se a observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, isonomia, julgamento objetivo e interesse público.
3.3 O objeto não caracteriza contratação de obra, serviço ou aquisição pela Administração Pública, tratando-se de concessão administrativa de uso de bem público destinada ao incentivo da atividade econômica.
3.4 A formalização da presente concessão fica condicionada à prévia autorização legislativa específica, nos termos da Lei Municipal nº 706/2012, a qual integrará os autos do procedimento licitatório.

4. JUSTIFICATIVA DA MODALIDADE E DA FORMA DE REALIZAÇÃO DO CERTAME
4.1 A presente contratação tem por objeto a concessão de uso de imóveis públicos municipais, destinada à exploração conforme finalidades de interesse público previamente definidas pela Administração. Nos termos do art. 18 da Lei nº 14.133/2021, o Estudo Técnico Preliminar deve demonstrar a solução mais adequada para atendimento da necessidade administrativa, incluindo a justificativa da modalidade e da forma de realização do procedimento licitatório. 
4.2 Considerando a natureza jurídica do objeto, verifica-se que a concessão de uso de bens públicos exige prévio procedimento licitatório que assegure igualdade de condições entre os interessados, observando os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, interesse público e julgamento objetivo, conforme disposto no art. 5º da Lei nº 14.133/2021. 
4.3 A adoção da modalidade Concorrência, utilizando o critério de julgamento Melhor Técnica, mostra-se adequada à natureza do objeto, considerando que a seleção da proposta mais vantajosa decorre da avaliação técnica e qualitativa dos projetos empresariais apresentados, e não de critérios exclusivamente econômicos.
4.4 A seleção do concessionário não se baseará em critérios econômicos, mas principalmente na análise qualitativa das propostas apresentadas, incluindo:
· plano de utilização do imóvel;
· compatibilidade da atividade proposta com o interesse público;
· capacidade técnica e operacional do interessado;
· atendimento à função social do bem público;
· observância das exigências legais, urbanísticas e administrativas.
4.5 Dessa forma, a modalidade Concorrência, com utilização do critério de julgamento Melhor Técnica, revela-se o procedimento mais adequado para assegurar ampla participação, isonomia entre os interessados e seleção da proposta tecnicamente mais vantajosa para a Administração, em conformidade com os arts. 28, inciso II, e 33, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021.

5. OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA
a) Executar o objeto conforme edital e proposta apresentada; 
b) cumprir legislação trabalhista, fiscal e previdenciária; 
c) não transferir obrigações sem autorização municipal; 
d) realizar manutenção do imóvel;
e) cumprir legislação ambiental e normas do Corpo de Bombeiros;
f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
g) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada;
h) Não permitir a utilização de trabalho de menor de 16 anos, exceto na condição de aprendiz para maiores de 14 anos; 
i) não permitir a utilização de trabalho de menor de 18 anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres;
j)  responsabilizar-se pelas despesas de tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução da concessão.

6. OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
a) Disponibilizar o imóvel concedido; 
b) verificar a conformidade da execução; 
c) acompanhar e fiscalizar a concessão por meio da Secretaria Municipal de Indústria, Comércio e Turismo.

7. REQUISITOS DA EMPRESA VENCEDORA
7.1 Gerar continuamente o número mínimo de 08 (oito) empregos diretos já no primeiro ano da Concessão devendo manter no mínimo esse nº continuamente até o final da Concessão; 
7.2 obter licenças ambientais; realizar melhorias necessárias mediante autorização municipal; 
7.3 adequar o imóvel às legislações vigentes compatíveis ao ramo de atividade.

8. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
8.1 Gestor da Concessão: Lourival Antonio de Souza.
8.2 Fiscal do Contrato: Rodrigo Kolling – Portaria nº 339/2026.

9. RECEBIMENTO
9.1 O recebimento consistirá na verificação do cumprimento das obrigações previstas neste Termo de Referência e no edital.

10. CRITÉRIOS DE DESEMPATE
10.1 Ocorrendo empate na apresentação das propostas os critérios de desempate serão os seguintes, na ordem em que se apresentam:
	1. Disputa Final (melhoria da proposta);
Os licitantes empatados apresentam uma nova proposta de projeto ou melhoria, mesmo que a licitação não seja de menor preço.

	2. Desempenho Contratual;
Preferência para a empresa que tenha melhor histórico de cumprimento de contratos anteriores com a Administração Pública, baseado em registros cadastrais.

	3. Ações de equidade;
Preferência para empresas que possuem ações que promovam a equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamentação

	4. Programa de integridade;
Preferência para licitantes que possuam programa de integridade (compliance) implantado, visando combate à corrupção.

	5. Preferência de Localidade
Em situações de empate, dá-se preferência a empresas estabelecidas no território do estado ou do município do órgão licitante. observada sucessivamente:
a) empresa já instalada no Município de São Pedro do Iguaçu, nos termos da Lei Municipal nº 706/2012;
b) empresa estabelecida no território do Estado do Paraná, na forma do art. 60, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021.


	6. Sorteio.



11. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
11.1 O julgamento das propostas observará o critério de MELHOR TÉCNICA, nos termos do art. 33, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante avaliação técnica objetiva dos projetos empresariais apresentados.
11.2 A pontuação será atribuída conforme os seguintes critérios:
· I — Instalações no município (10 pts)
· II — Viabilidade econômica (20 pts)
· III — Empregos gerados (25 pts)
· IV — Mercado consumidor (10 pts)
· V — Clareza do projeto (15 pts)
· VI — Capacidade produtiva (20 pts)
Pontuação máxima: 100 pontos.

12. PENALIDADES
12.1 O inadimplemento contratual sujeitará o concessionário às penalidades previstas no edital e na legislação aplicável.

13. VINCULAÇÃO AO EDITAL
13.1 As disposições deste Termo de Referência constituem fundamento técnico do edital de licitação e do Termo de Concessão de Uso, devendo suas condições serem integralmente reproduzidas no instrumento convocatório.

São Pedro do Iguaçu, 24 de agosto de 2026.


___________________________
Lourival Antonio De Souza
Secretário Municipal de Indústria, Comércio e Turismo.
ANEXO II – MODELO DE PLANO DE NEGÓCIOS



1- IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA
Razão Social:
Nome Fantasia:
CNPJ:
Endereço:
Município/UF:
Telefone:
E-mail:
Representante Legal:
CPF:
Cargo:
Tempo de Atividade da Empresa:

2. IDENTIFICAÇÃO DO LOTE PRETENDIDO
( ) Lote 01 – Barracão Industrial de 300,00 m²
( ) Lote 02 – Barracão Industrial de 385,90 m²

3. APRESENTAÇÃO DA EMPRESA
Descrever resumidamente:
a) histórico da empresa;
b) ramo de atividade;
c) principais produtos ou serviços;
d) experiência no mercado;
e) estrutura operacional atual.

4. OBJETIVO DO EMPREENDIMENTO
Descrever:
a) finalidade da utilização do imóvel;
b) atividades que serão desenvolvidas;
c) justificativa da escolha do Município;
d) benefícios esperados para o empreendimento.

5. INVESTIMENTO PREVISTO
Informar os investimentos que serão realizados no imóvel.
	Descrição
	Valor Estimado (R$)

	Máquinas e Equipamentos
	

	Veículos
	

	Ferramentas
	

	Mobiliário
	

	Adequações e Melhorias
	

	Capital de Giro
	

	Outros
	

	TOTAL
	


Origem dos recursos:
( ) Próprios
( ) Financiamento
( ) Misto

6. CAPACIDADE PRODUTIVA
Informar:
a) capacidade de produção mensal;
b) volume estimado de vendas;
c) principais mercados consumidores;
d) área geográfica de atuação.

7. GERAÇÃO DE EMPREGOS
Informar a previsão de contratação.
	Função
	Quantidade

	Administrativa
	

	Produção
	

	Comercial
	

	Outros
	

	TOTAL DE EMPREGOS DIRETOS
	


Observação:
A empresa declara ciência de que deverá manter, no mínimo, 08 (oito) empregos diretos durante toda a vigência da concessão.


8. IMPACTO ECONÔMICO NO MUNICÍPIO
Descrever:
a) geração de empregos;
b) aquisição de insumos locais;
c) contratação de prestadores de serviços locais;
d) incremento da arrecadação tributária;
e) benefícios sociais e econômicos para o Município.

9. VIABILIDADE ECONÔMICA
Apresentar resumo da viabilidade do empreendimento contendo:
a) faturamento mensal estimado;
b) custos operacionais estimados;
c) margem de rentabilidade;
d) projeção de crescimento.
Faturamento Mensal Estimado: R$ __________
Custo Operacional Mensal Estimado: R$ __________
Resultado Mensal Estimado: R$ __________

10. CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO
	Etapa
	Prazo

	Assinatura da Concessão
	

	Instalação de Equipamentos
	

	Adequações Necessárias
	

	Início da Produção
	

	Contratação de Funcionários
	

	Operação Plena
	


Prazo Total para Implantação: ______ dias.

11. LICENCIAMENTOS E REGULARIZAÇÕES
A empresa declara que providenciará todas as licenças exigidas para o exercício de suas atividades, incluindo:
( ) Licenciamento Ambiental
( ) Alvará Municipal
( ) Corpo de Bombeiros
( ) Vigilância Sanitária (quando aplicável)
( ) Outros

12. DECLARAÇÃO
Declaro que as informações constantes neste Plano de Negócios são verdadeiras, comprometendo-me a executá-las em caso de adjudicação do objeto da licitação.
Município: _________________________
Data: xxxxx/xxxxxx/2026



Representante Legal
CPF nº ______________________




ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA TÉCNICA


CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 005/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 070/2026

CONCESSÃO DE USO DE BEM PÚBLICO DESTINADO À IMPLANTAÇÃO E/OU EXPANSÃO INDUSTRIAL

AO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO IGUAÇU – PR

A empresa ____________________________________________, inscrita no CNPJ nº ________________________, sediada à ____________________________________________, neste ato representada por ____________________________________________, CPF nº ________________________, vem apresentar sua PROPOSTA TÉCNICA para participação na Concorrência Presencial nº 005/2026, destinada à concessão de uso de bem público municipal.

1. IDENTIFICAÇÃO DO LOTE PRETENDIDO

( ) LOTE 01 – Barracão Industrial com área construída de 300,00 m² e terreno de 1.450,00 m².
( ) LOTE 02 – Barracão Industrial com área construída de 385,90 m² e terreno de 2.500,00 m².

2. DADOS DO EMPREENDIMENTO
Ramo de Atividade:

Descrição Resumida da Atividade:


3. INSTALAÇÕES NO MUNICÍPIO
( ) Empresa já instalada no Município.
Endereço da unidade atual:
( ) Empresa em processo de instalação no Município.
( ) Empresa instalada em outro Município.

4. INVESTIMENTO PREVISTO
Valor total do investimento a ser realizado:
R$ __________________________
Principais investimentos:



5. GERAÇÃO DE EMPREGOS
Número de empregos diretos previstos para o primeiro ano:
________ empregados.
Número de empregos diretos previstos ao final do período de concessão:
________ empregados.

Declaro ciência da obrigação de manter, no mínimo, 08 (oito) empregos diretos durante toda a vigência da concessão.

6. MERCADO CONSUMIDOR
Área de atuação da empresa:
( ) Municipal
( ) Regional
( ) Estadual
( ) Nacional
( ) Internacional
Principais clientes ou mercados atendidos:


7. CAPACIDADE PRODUTIVA
Produção estimada mensal:

Capacidade máxima estimada:

8. CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO

Prazo previsto para início das atividades:
________ dias após assinatura do Termo de Concessão.
Prazo previsto para operação plena:
________ dias após assinatura do Termo de Concessão.

9. VIABILIDADE ECONÔMICA
Faturamento mensal estimado:
R$ _________________________
Resultado operacional estimado:
R$ _________________________



           São Pedro do Iguaçu/PR, _____ de __________________ de 2026.




RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA
CNPJ nº __________________________

REPRESENTANTE LEGAL
CPF nº __________________________




































ANEXO IV – DECLARAÇÕES

A proponente declara que:

I – possui capacidade técnica, operacional e financeira para execução do empreendimento;
II – conhece integralmente as condições do imóvel e do edital;
III – compromete-se a executar o projeto apresentado no Plano de Negócios;
IV – compromete-se a cumprir todas as exigências constantes do Edital, Termo de Referência e Termo de Concessão;
V – as informações apresentadas são verdadeiras e poderão ser comprovadas mediante solicitação da Administração Municipal.


Por ser expressão da verdade, firmamos a presente proposta.


           São Pedro do Iguaçu/PR, _____ de __________________ de 2026.






RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA
CNPJ nº __________________________

REPRESENTANTE LEGAL
CPF nº __________________________














ANEXO V - MODELO DE CREDENCIAMENTO

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 005/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 070/2026

OBJETO: Concessão de Uso de Bem Público destinado à implantação e/ou expansão industrial no Município de São Pedro do Iguaçu – PR.

CREDENCIAMENTO
A empresa _______________________________________________, inscrita no CNPJ nº ____________________________, com sede à _______________________________________________, neste ato representada por seu(sua) representante legal Sr.(a) _______________________________________________, portador(a) do CPF nº ____________________________ e RG nº ____________________________, CREDENCIA o(a) Sr.(a) _______________________________________________, portador(a) do CPF nº ____________________________ e RG nº ____________________________, para representá-la na Concorrência Presencial nº 005/2026, promovida pelo Município de São Pedro do Iguaçu – PR.

O representante fica autorizado a praticar todos os atos inerentes ao certame, incluindo:
I – apresentar documentos e propostas;
II – prestar esclarecimentos;
III – rubricar documentos e atas;
IV – manifestar intenção de recorrer ou renunciar ao direito de recurso;
V – interpor recursos e apresentar contrarrazões;
VI – assinar declarações, atas e demais documentos relativos ao procedimento licitatório;
VII – praticar todos os demais atos necessários à participação da empresa no certame.
O presente credenciamento é válido exclusivamente para a Concorrência Presencial nº 005/2026.

_____________________, ____ de __________________ de 2026.







NOME DA EMPRESA
CNPJ nº __________________________
REPRESENTANTE LEGAL
Nome: _____________________________
CPF nº ____________________________
Cargo: ____________________________

ANEXAR:
• Cópia do documento de identidade do credenciado;
• Cópia do documento de identidade do representante legal que assina o credenciamento;
• Contrato Social ou documento que comprove os poderes de representação;
• Procuração, quando o credenciado não for sócio ou administrador da empresa.




























ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 005/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 070/2026
OBJETO: Concessão de Uso de Bem Público destinado à implantação e/ou expansão industrial no Município de São Pedro do Iguaçu – PR.


A empresa _______________________________________________, inscrita no CNPJ nº ____________________________, com sede à _______________________________________________, por intermédio de seu representante legal Sr.(a) _______________________________________________, portador(a) do CPF nº ____________________________ e RG nº ____________________________, DECLARA, para os fins previstos na Lei Complementar nº 123/2006 e alterações posteriores, sob as penas da lei, que:

( ) Enquadra-se como MICROEMPRESA – ME;
( ) Enquadra-se como EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP;
e que não se enquadra em nenhuma das hipóteses de exclusão previstas no § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006.
Declara, ainda, que atende plenamente aos requisitos legais para usufruir dos benefícios e tratamento diferenciado previstos na legislação aplicável às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.

Por ser expressão da verdade, firma a presente declaração para que produza os efeitos legais.

_____________________________, ____ de __________________ de 2026.


RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA
CNPJ nº __________________________

REPRESENTANTE LEGAL
Nome: _____________________________
CPF nº ____________________________
Cargo: ____________________________
(assinatura)




ANEXO VII – MINUTA DO TERMO DE CONCESSÃO

TERMO DE CONCESSÃO DE USO DE BEM PÚBLICO Nº ___/2026

O MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO IGUAÇU, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº ____________, com sede administrativa à ____________, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, doravante denominado CONCEDENTE, e de outro lado ____________________________, inscrita no CNPJ nº _______________________, com sede à ___________________________, neste ato representada por _______________________, doravante denominada CONCESSIONÁRIA, celebram o presente TERMO DE CONCESSÃO DE USO DE BEM PÚBLICO, mediante as cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 Constitui objeto do presente instrumento a concessão de uso do:
( ) Lote xx -  xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Destinado à implantação, ampliação ou instalação de atividade industrial no Município de São Pedro do Iguaçu/PR.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FINALIDADE
2.1 A concessão tem por finalidade fomentar o desenvolvimento econômico municipal, geração de empregos, incremento da arrecadação tributária e fortalecimento do setor industrial.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO
3.1 A concessão terá vigência de 05 (cinco) anos, contados da assinatura deste instrumento.
3.2 Encerrado o período de incentivo, a utilização do imóvel passará a observar a remuneração prevista na Lei Municipal nº 706/2012, desde que mantido o interesse público e observadas as condições legais.
3.3 A forma de remuneração após os 05 (cinco) anos está disciplinada no Art. 6º, Parágrafo Único da Lei n° 706/2012.


CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA
4.1 São obrigações da concessionária:
I – executar o projeto apresentado na licitação;
II – iniciar as atividades conforme cronograma aprovado;
III – manter no mínimo 08 (oito) empregos diretos durante toda a vigência da concessão;
IV – manter regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária;
V – cumprir integralmente a legislação ambiental;
VI – obter e manter licenças e alvarás necessários;
VII – realizar a conservação e manutenção do imóvel;
VIII – permitir a fiscalização municipal;
IX – não transferir a terceiros os direitos decorrentes da concessão sem autorização expressa do Município;
X – responsabilizar-se por todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais despesas decorrentes da atividade desenvolvida;
XI – cumprir as normas de segurança e prevenção contra incêndio.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
5.1 Compete ao Município:
I – disponibilizar o imóvel concedido;
II – acompanhar a execução do projeto;
III – fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas;
IV – prestar apoio institucional dentro dos limites legais.

CLÁUSULA SEXTA – DAS BENFEITORIAS
6.1 As benfeitorias necessárias e úteis incorporam-se ao patrimônio público ao término da concessão, sem direito à indenização, salvo autorização legal expressa.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO
7.1 A Gestão e fiscalização será exercida pela Secretaria Municipal de Indústria, Comércio e Turismo. 
7.1.1 Gestor da Concessão: Lourival Antonio de Souza. 
7.1.2 Fiscal: Rodrigo Kolling – Portaria nº 339/2026. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES
8.1 O descumprimento das obrigações assumidas sujeitará a concessionária às seguintes penalidades:
I – advertência;
II – multa;
III – suspensão dos benefícios concedidos;
IV – rescisão da concessão;
V – reversão imediata do imóvel ao patrimônio público.

CLÁUSULA NONA – DA REVERSÃO
9.1 Ocorrerá a reversão automática do imóvel ao patrimônio municipal nas seguintes hipóteses:
I – abandono do imóvel;
II – paralisação das atividades;
III – descumprimento das obrigações contratuais;
IV – desvio de finalidade;
V – encerramento das atividades empresariais.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO
10.1 A concessão poderá extinguir-se:
I – pelo término do prazo;
II – por acordo entre as partes;
III – por interesse público devidamente motivado;
IV – por descumprimento das obrigações assumidas;
V – por determinação legal ou judicial.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO
11.1 Integram este instrumento:
a) Edital de Concorrência nº 005/2026; 
b) Termo de Referência; 
c) Plano de Negócios apresentado pela concessionária; 
d) Proposta vencedora. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO
12.1 Fica eleito o foro da Comarca de Toledo/PR para dirimir quaisquer controvérsias decorrentes deste instrumento.
12.2 E por estarem justas e contratadas, firmam o presente instrumento em duas vias de igual teor.


São Pedro do Iguaçu/PR, ___ de __________ de 2026.
CONCEDENTE
Jacir Danelli
Prefeito Municipal

CONCESSIONÁRIA
Representante legal
Cargo

TESTEMUNHAS
01:
CPF:


02:
CPF:
2
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